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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de agosto de *|DATE:Y|*
edição 660
 

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Reequilíbrio de contratos | Cemig | Câmara dos Deputados | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

ANEEL ABRE CONSULTA PÚBLICA PARA APRIMORAR REEQUILÍBRIO DE CONTRATOS DE DISTRIBUIDORAS; MEDIDAS DEVEM VALER A PARTIR DE 2021

Guilherme Mendes, da Agência iNFRA

A recomposição econômico-financeira de contratos de distribuição de energia elétrica afetados pela pandemia da Covid-19 deve ocorrer a partir do ano que vem. O reequilíbrio poderá ocorrer de duas maneiras diferentes, de acordo com a gravidade do desequilíbrio: por meio de RTE (Revisão Tarifária Extraordinária), condicionada ao alcance de indicadores de desequilíbrio da concessão; ou por meio do MFlex (Mecanismo de Flexibilização Tarifária Opcional), condicionado a contrapartidas para os consumidores.
Essas são as sugestões apresentadas pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) ao tema e abertas à consulta pública por 45 dias a partir de hoje (19).
As contribuições integrarão a segunda fase da Consulta Pública 35/2020, que regulamenta o artigo 6º do Decreto 10.350/2020, que trata do reequilíbrio dos contratos afetados pela pandemia. Após regulamentar a Conta-Covid no final de junho, a diretoria definiu que o reequilíbrio seria enviado à consulta pública em até 60 dias, prazo cumprido na reunião desta terça-feira (18).
O voto pode ser conferido em sua íntegra aqui.
A diretora relatora do caso, Elisa Bastos, reconheceu que os eventos causados pela pandemia são extraordinários e que eventual insolvência das distribuidoras poderia afetar a própria prestação de serviço público, assim como gerar inadimplência dentro do setor. Os diretores definiram, porém, que é necessário separar a incerteza própria da atividade e a incerteza decorrente da pandemia em cada caso analisado.
Apenas em 2021
As medidas a serem adotadas pela ANEEL devem ser tomadas em diversos momentos de 2021. Os pedidos de RTE (Revisão Tarifária Extraordinária) relacionados à pandemia devem ser analisados a partir de março, para que a agência possa proceder com os cálculos da inadimplência regulatória e das receitas irrecuperáveis decorrentes da pandemia.
O cálculo do reequilíbrio das receitas irrecuperáveis deve ocorrer apenas a partir de dezembro de 2021, quando será possível observar os primeiros 12 meses da curva de envelhecimento dos faturamentos dos meses mais críticos da pandemia
Requisitos mínimos
A área técnica da ANEEL, que elaborou a minuta a ser levada à consulta pública, propôs um aprimoramento da regulação tarifária para melhor identificar efeitos de queda de receita. Isso implicaria em uma alteração do submódulo 2.9 do Proret (Procedimentos de Regulação Tarifária) para os chamados "casos extremos", onde há violação de indicadores de desequilíbrio.
Para que o pedido seja analisado com base no 2.9, as empresas terão de disparar um "gatilho de desequilíbrio" – isso ocorreria quando a empresa atingisse os indicadores de desequilíbrio da concessão. "Em uma das possibilidades, há o aprimoramento do submódulo 2.9 para avaliar os aspectos da Covid e que necessita do acionamento do gatilho. Em outra, com o MFlex, não necessita de nenhum gatilho", explicou Elisa. 
A comprovação de causa e efeito do desequilíbrio tem de ser apresentada pela requerente, que deve comprovar com informações o impacto. A empresa tem de ter transparência, não apresentar ineficiência por gestão ou alegar parâmetros regulatórios defasados e tomar iniciativas para conter o desequilíbrio.
A ANEEL lembra que o cumprimento dos requisitos mínimos não garante o reequilíbrio, mas sim a possibilidade de análise do mérito do pedido.
Alterações no Proret
Nas alterações do submódulo 2.9, a área técnica da agência propõe que o cálculo da dívida líquida sobre o Lajida (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização, também conhecido como "Ebitda") inclua variáveis de recursos recebidos pela Conta-Covid e inadimplência regulatória ocorrida durante a pandemia. As mesmas variáveis devem ser incluídas no indicador que compara juros da dívida regulatória à remuneração do capital regulatório.
Nas simulações feitas pela ANEEL sobre o tema, apenas uma empresa teria o índice dívida líquida/Ebitda maior que 4 – o que comprovaria o desequilíbrio da concessão. A Amazonas Energia seria a mais afetada com receitas irrecuperáveis causadas pela Covid-19, vendo seu indicador chegar a 6, contra 4 da CEA (Centrais Elétricas do Amapá), a segunda mais afetada.
Sem o empréstimo da Conta-Covid, alega a ANEEL, outras 10 distribuidoras estariam em condição de desequilíbrio, com o índice superior a 4.
Novo módulo 2.10
Outra alteração proposta foi a criação do submódulo 2.10 do Proret, chamado de MFlex (Mecanismo de Flexibilização Tarifária Opcional). O novo dispositivo regulatório trata de mecanismos de flexibilização tarifária opcionais, para contratos de concessão de distribuição antigos ou novos, em que não há violação dos indicadores.
O novo submódulo, caso seja instituído, permitirá a migração dos contratos antigos, conhecidos como Grupo A, para contratos com cláusulas econômicas mais novas, conhecidos como Grupo B. Um dos critérios é que os pedidos de flexibilização tarifária devem ser protocolados entre 1º de março e 30 de abril de 2021.
Tais transições não seriam sem ônus às distribuidoras – que terão de oferecer contrapartidas aos seus consumidores. O argumento adotado pela diretora é que, como o reequilíbrio perturbaria a condução das atividades normais das distribuidoras, mas não a ponto de desestabilizar a concessão, contrapartidas recíprocas "justas e factíveis" têm de ser apresentadas aos seus usuários de energia elétrica.
"A migração para o contrato novo é uma condição com natureza de contrapartida ao consumidor" escreveu Elisa em seu voto. "Com essa migração, a distribuidora adere a uma nova matriz de risco contratual e a um ambiente de maior controle sobre a sustentabilidade e a qualidade dos serviços providos, sujeito a imposições regulatórias mais adequadas aos padrões de serviços almejados."
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CEMIG PODE UTILIZAR R$ 714 MILHÕES EM CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS PARA REDUZIR TARIFAS, DECIDE ANEEL

Guilherme Mendes, da Agência iNFRA

A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) autorizou que a Cemig (Companhia Energética de Minas Gerais) utilize créditos tributários para amortizar seu reajuste tarifário anual de 2020. Com a nova decisão, o efeito médio do reajuste da empresa mineira para 2020 cai de 4,27% para 0%. Consumidores em alta tensão ainda terão aumentos de 1,89%, e consumidores em baixa tensão sentirão redução de 0,82%.
A revisão ocorre dois meses após a agência autorizar o antigo reajuste e foi motivada por um pedido da distribuidora para utilizar R$ 714 milhões em créditos de PIS/Cofins, de origem judicial. A empresa, que se manifestou pelo direito de não repassar aos consumidores o valor recolhido indevidamente, reviu sua posição há duas semanas, quando o governo de Minas Gerais, seu maior acionista, negociou com o Conselho de Administração da empresa um pedido para a utilização dos créditos tributários.
A diretora-relatora do caso, Elisa Bastos, aceitou o pedido do conselho de administração da Cemig pela utilização dos créditos. A empresa teria cerca de R$ 1,2 bilhão em créditos tributários sobre o tema, e a ANEEL indicou que esse montante só será utilizado depois de a agência definir de maneira ampla o destino de créditos tributários.
Elisa considerou ser possível evoluir na decisão tomada pela ANEEL em junho, quando fixou o reajuste em 4,27%. Apesar da proposta de utilização dos créditos tributários ser a segunda a ser tomada pela agência – na semana passada, a EDP Espírito Santo já havia disponibilizado R$ 159 milhões em créditos de PIS/Cofins para o mesmo fim –, a diretora ressaltou que as decisões não vinculam qualquer conclusão futura do órgão regulador sobre o tema e que uma regulamentação sobre a utilização desses créditos, abrangendo todas as distribuidoras, definirá a utilização desses valores.
Os diretores acataram parcialmente um pedido movido pelo senador Rodrigo Pacheco (DEM-MG), pelo deputado federal Weliton Prado (PROS-MG) e pelo deputado estadual por Minas Gerais Elismar Prado (PT), além do conselho de consumidores da empresa.
Os créditos de PIS/Cofins surgiram após o STF (Supremo Tribunal Federal) considerar inconstitucional a inclusão do ICMS, um imposto estadual, nas base de cálculo das contribuições. A decisão, tomada em março de 2017, ainda aguarda o julgamento de um último embargo apresentado pela União, incapaz de modificar a tese de que o ICMS não compõe o PIS/Cofins.
Efrain defende devolução a consumidores
O diretor Efrain Pereira da Cruz disse que apresentará proposta de resolução na qual créditos tributários em posse de distribuidoras deverão ser devolvidos integralmente aos consumidores, nos reajustes tarifários anuais seguintes. O diretor é o relator da regulamentação sobre o tema.
Efrain não indicou uma data para levar a questão à consulta pública, e o diretor-geral, André Pepitone, considerou importante que o tema fosse trazido para deliberação. Segundo dados apresentados por Pepitone, as empresas do setor teriam cerca de R$ 37,7 bilhões em créditos tributários, cuja destinação ainda aguarda regulamentação pela agência.
No início do mês, Pepitone afirmou que o entendimento preliminar da agência é de que as distribuidoras terão de devolver aos consumidores os valores recolhidos indevidamente.
O que seria alvo de discussão a partir de agora é se esse repasse ocorrerá de maneira direta ao consumidor que recolheu o valor a maior, ou de maneira difusa, como um componente negativo em processos tarifários futuros. Uma outra discussão é se as distribuidoras devem ser ressarcidas pelos custos dessas ações judiciais.
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MAIA DIZ QUE PL DO GÁS SERÁ VOTADO DIA 25 E PRIVATIZAÇÃO DA ELETROBRAS EM 2020 "NÃO FARÁ DIFERENÇA"

Guilherme Mendes, da Agência iNFRA

O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), disse que o PL (Projeto de Lei) 6.407/2013, que trata do novo marco legal do gás natural no país, será incluído na pauta na próxima terça-feira (25). Em entrevista coletiva com jornalistas nesta terça-feira (18), Maia comentou que o texto deverá estar na pauta de deliberações na próxima semana, mas não respondeu se há acordo sobre o tema.
O texto do PL 6.407 é considerado estratégico para a abertura do mercado de gás natural no país, ao criar a competição para a infraestrutura essenciais do mercado e ao sistema de transporte. A proposta é vista por bons olhos pelo Ministério de Minas e Energia – que enxerga o texto como aderente ao Novo Mercado de Gás, programa apresentado pela pasta em 2019 – e por representantes do consumidores livres dentro da Câmara dos Deputados.
O relator do PL na Câmara, deputado Laércio Oliveira (PP-SE) apresentou seu relatório no início do mês. Nele, o parlamentar manteve o mesmo texto aprovado na CME (Comissão de Minas e Energia) da Câmara, de relatoria do deputado Silas Câmara (Republicanos-AM).
Privatização da Eletrobras
Ainda durante a coletiva de imprensa, Maia disse que os quatro últimos meses do ano na Câmara devem ser focados na agenda de reformas, o que pode deixar as privatizações em segundo plano.
Ao comentar sobre a Eletrobras, que tem um PL de capitalização tramitando na Casa, Maia comentou que "a garantia do teto de gastos tem um impacto muito maior, para o governo, do que privatizar a Eletrobras agora. Privatizar a Eletrobras agora, no próximo ano, ou no outro, não fará muita diferença".
O parlamentar afirmou que a aprovação de pautas de privatização não irá trazer a receita necessária para os novos programas que o governo federal pretende criar após a pandemia. "Vai privatizar a Eletrobras e vai fazer o que com o dinheiro? Pagar a dívida?", questionou.
"Pode ser um caminho. Mas se quisermos ter receita, não é com as privatizações que estas receitas terão uma aplicação nos programas que governo está dizendo que precisa criar no pós-pandemia", disse. O presidente da Câmara comentou que o acordo foi de que a Casa daria prioridade à reformas, por considerá-las mais importantes que a privatização no curto prazo.
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Covid-19 - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) abriu a Consulta Pública 35/2020 para obter subsídios para o aprimoramento da proposta de regulamentação do artigo 6º do Decreto 10.350/2020, que dispõe sobre os impactos da pandemia de Covid-19 no equilíbrio econômico e financeiro dos contratos de concessão e permissão de distribuição de energia elétrica. Intercâmbio de documentos até 5 de outubro.
Procedimentos de Rede - A ANEEL abriu Consulta Pública 49/2020 para obter subsídios para o aprimoramento das propostas, apresentadas pelo ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) de alterações de evidente baixo impacto nos Procedimentos de Rede - Biênio 2020/2021. Intercâmbio de documentos até 5 de outubro.
TFSEE - Despachos da Superintendência de Gestão Tarifária da ANEEL anularam lançamentos da TFSEE (Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica) fixados pelo Despacho 2.221/2020 e revogaram parcelas da TFSEE fixadas pelo Despacho 09/2020. 
Reidi - Portarias da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia aprovaram o enquadramento no Reidi (Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura) de projetos de geração de energia elétrica da Central Geradora Eólica Catanduba RN I e RN II.
Licenciamento - Portaria 1.920 do Ibama fixou o cronograma de disponibilização dos serviços do SisG-LAF (Sistema de Gestão do Licenciamento Ambiental Federal).
Comitê - Decreto 10.465 instituiu o Comitê de Regulação e Fiscalização dos Mercados Financeiro, de Capitais, de Seguros, de Previdência e Capitalização.
Programa Nuclear - Resolução GSI/PR 06 do Gabinete de Segurança Institucional dispôs sobre a constituição de grupo de trabalho para elaborar as fases 1 e 2 do processo de avaliação de ameaças ao Programa Nuclear Brasileiro, proposto no Plano de Ação Conjunta apresentado pela Comissão Nacional de Energia Nuclear.
Ajuda - Foi sancionada a Lei 14.041, que dispõe sobre a prestação de apoio financeiro pela União aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios com o objetivo de mitigar as dificuldades financeiras decorrentes do estado de calamidade pública.
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Agenda do ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, participa, às 10h30, da Cerimônia Militar alusiva ao 71º aniversário da ESG (Escola Superior de Guerra) e Outorga da Medalha Mérito Marechal Cordeiro de Farias, na sede da ESG. Em seguida, às 12h, reúne-se com o comandante da Marinha, almirante de Esquadra Ilques Barbosa. À tarde, o ministro participa de coletiva com correspondentes estrangeiros, às 15h, e da cerimônia de premiação do Prêmio Personalidade do Ano - seção Latino-Americana, da American Nuclear Society, às 17h, por videoconferência. Às 19h, recebe o senador Chico Rodrigues (DEM-RR).
 
Reajuste tarifário - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou, nesta terça-feira (18), o reajuste tarifário de 8,14% da Celesc Distribuição S.A, com efeito médio de 7,67% para os consumidores em alta tensão e de 8,42% para os de baixa tensão. O reajuste seria de 15,52% sem o uso de recursos do empréstimo da Conta-Covid, que amorteceu a tarifa em 7,38%. O reajuste entra em vigor a partir de 22 de agosto.
 
Prorrogação de tarifas - A ANEEL prorrogou, nesta terça-feira (18), a vigência das tarifas da Empresa Luz e Força Santa Maria S/A, no Espírito Santo. Com a decisão, as tarifas aprovadas em 2019 vigorarão até 21 de setembro deste ano. Também foram prorrogadas, até o dia 29 de novembro, as tarifas das permissionárias Ceral Anitápolis, Cerim, Cetril e Cedrap, localizadas nos estados de Santa Catarina e São Paulo, devido a mudança da data base do contrato de permissão para 30 de novembro. 
 
Procedimentos de rede - A ANEEL aprovou, nesta terça-feira (18), abertura de consulta pública com o objetivo de receber contribuições para a proposta de alteração de submódulos dos Procedimentos de Rede relacionados à Agenda Regulatória 2020-2021. Os interessados devem enviar suas contribuições pelo site entre 20 de agosto e 5 de outubro. 
 
Certificação de operadores - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) adiou a realização da Certificação de Operadores de Mercado para 2021, ampliando a validade do certificado até a data da próxima emissão. A instituição identificou a necessidade de um período para desenvolvimento, homologação e testes da ferramenta, sendo necessário postergar a realização da prova de certificação para o próximo ano, em decorrência da pandemia da Covid-19. Mais informações estão no site.
 
CEB Distribuição - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, assinou despacho que estabelece o deslocamento das metas constantes no quarto termo aditivo ao Contrato de Concessão da CEB Distribuição pelo período de três anos, em caso de transferência de controle, mediante processo licitatório. Publicado nesta terça-feira (18), no DOU, o despacho estabelece que as metas operacionais e econômico-financeiras de 2021, 2022 e 2023 terão os valores dos anos de 2018, 2019 e 2020, respectivamente, e constarão de termo aditivo a ser assinado pelo novo concessionário de distribuição.
 
BNDES na crise - O presidente do BNDES, Gustavo Montezano, participa hoje, às 11h, de live promovida pelo jornal Valor Econômico para tratar das ações do banco em meio à crise e as perspectivas após a pandemia. O financiamento de projetos de infraestrutura e as medidas setoriais a setores como o de energia elétrica e o da aviação civil também estão na pauta para serem discutidos. A transmissão será feita no YouTube, no LinkedIn e no Facebook.
Entrevista com José Mauro Coelho - Secretário de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis do Ministério de Minas e Energia participa da série de lives "1 Década de Influência na Energia". Às 15h, no canal do Grupo Mídia no YouTube (aqui) e na página da Full Energy no Facebook (aqui).
Enase Talks - Será realizado hoje (19), às 10h30, o 5º Enase Talks com o tema “Gás”. Participam do encontro Jerson Kelman, presidente do Conselho da Eneva, e Symone Araújo, diretora do Departamento de Gás Natural do Ministério de Minas e Energia. As inscrições para o evento estão disponíveis no site. 
 
Live Delta - A Delta Energia realiza hoje (19), às 11h, a live “Conversa com líderes - digitalização e o futuro do setor elétrico no Brasil”. Participam do encontro Agnes da Costa (MME), Miriam Wimmer (Mctic), Joisa Dutra (FGV) e Ana Carolina Silva (Thymos Energia). Débora Mota (Delta Energia) e Thaís Prandini (Delta Energia Asset Management) farão a mediação, e Luiz Fernando Leone Vianna (Delta Energia Asset Management), a abertura do encontro. As inscrições para o evento devem ser feitas aqui. Mais informações no site.
 
Segurança cibernética - A ANEEL realiza hoje (19), às 14h, o webinar “Segurança Cibernética”. Participam do encontro Rafael Andrade (Anatel); Carlos André de Melo (Banco Central); Luís Gustavo Coelho (Abrate); Marcos Madureira (Abradee); Gilson Silva (CTGBR); Geraldo Carloss Wosny Oliva da Fonseca (ONS); e Dymitr Wajsman (UTC). A transmissão será feita ao vivo pelo canal da ANEEL no YouTube. 
 
Webinar MegaWhat - A MegaWhat realiza hoje (19), às 16h, o webinar "Transição energética e a mobilidade elétrica", com participação de Donato da Silva (Volt Robotics); Renato Povia (CPFL Energia) e Valter Luiz Knihs (WEG). As inscrições para o evento estão disponíveis no site.
 
Diálogos da Rio Oil & Gas - O IBP (Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás) realiza hoje (19), às 19h, nova edição do webinar Diálogos da Rio Oil & Gas, com o tema "Oportunidades, investimentos e geração de riqueza em campos maduros e marginais". As inscrições para o evento estão disponíveis no site.
 
Mobilidade Elétrica - A FGV EPGE realiza hoje (19), às 19h, o webinar "Mobilidade elétrica no transporte coletivo por ônibus no Brasil". As inscrições para o evento estão disponíveis no site.
 
Angra 2 - A Angra 2 (1.350 MW) foi reconectada ao SIN (Sistema Interligado Nacional) às 16h51 desta segunda-feira (17). A unidade estava desligada desde o dia 22 de junho para a substituição de um terço do combustível e manutenção periódica. Para viabilizar o retorno da unidade à operação no menor tempo possível, a Eletronuclear decidiu trocar todos os 52 elementos combustíveis que apresentaram oxidação acima do normal. No momento, a usina está funcionando normalmente e segue em processo de elevação de potência.
 
Subestação Vitória - Furnas energizou, no último domingo (16), o 5º Banco de Autotransformadores de 345 / 138 kV da Subestação Vitória, no Espírito Santo. O banco tem potência de 400MVA, sendo composto por três fases e uma reserva. O investimento total do empreendimento está calculado em R$ 35 milhões.
 
Gás no Amazonas - A Eneva e a Cigás assinaram os contratos de compra e venda e de fornecimento de gás natural para o atendimento das plantas de liquefação e auto geração da Usina de Azulão, em Silves (AM). As empresas também assinaram um Instrumento de Ajuste no qual se comprometem a avançar em tratativas para contrato de compra e venda de GNL (Gás Natural Liquefeito) a preços de mercado entregue em Manaus pela Eneva. Pelo acordo preliminar, em caso de comprovação de novas reservas no campo de Azulão, a Eneva poderá vender à Cigás o equivalente a até 100.000 m3/dia do volume de gás natural excedente do campo de Azulão.
 
Pesquisa Ibope/Abraceel - Pesquisa do Ibope, encomendada pela Abraceel (Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia), indica que 80% dos entrevistados consideram a energia cara no país. Do total, 82% estão na região Nordeste. A região Sul foi a que apresentou menor adesão, com 76%. Ainda de acordo com o levantamento, no Sudeste e Sul, em segundo lugar ficou a busca por energias mais limpas, nas demais, a qualidade do atendimento. No Centro-Oeste estão os entrevistados que mais gostariam de criar sua própria eletricidade, com 94%, já no Sul e Nordeste o número é 6 pontos percentuais menor.
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Araxá Solar volta ao mercado de geração distribuída com R$ 450 mi
Depois de vender os negócios na área para a Engie em 2016, volta a investir nesse segmento com aportes previstos até 2022. (Valor)
______________________________
Plural reforça atuação em energia
Banco faz aporte de R$ 15 milhões em comercializadora e a integra à tesouraria com expectativa de desenvolvimento do mercado. (Valor)
______________________________
Produção da Petrobras volta a crescer
Petroleira registrou aumento de 2,8% em julho, ante o mês anterior, segundo números da ANP. (Valor)
______________________________
Operação com PPSA reduz risco do petróleo, avalia equipe econômica
Assunto ainda não está pacificado no governo; pasta de Minas e Energia diverge da Economia. (Valor)
______________________________
Justiça derruba leilão de biodiesel
A pedido da Aprobio, Justiça Federal do Rio de Janeiro mandou suspender o cronograma do 75º leilão do biocombustível. (Valor)
______________________________
Califórnia deve ter verão quente e escuro em meio a aposta nas renováveis
Estado enfrenta forte onda de calor e já alertou consumidores sobre apagões escalonados, para poupar energia. Rede elétrica está pressionada pela alta da demanda e pela oferta irregular das energias renováveis. (Valor)
______________________________
SPE reforça compromisso com responsabilidade fiscal em nota técnica
As expectativas de mercado e de governo refletem a excepcionalidade das medidas de combate à crise, diz o texto. (Valor)
______________________________
‘Balcão único’ para leniência começa a ficar mais distante
Ministério Público Federal recusa-se a assinar cooperação. (Valor)
______________________________
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